CONSOLIDAR O CEFET COMO PARTE DA POLÍTICA PÚBLICA DE ESTADO
 EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (EPT)

E GARANTIR SUA AUTONOMIA.
Assinam: Baltazar Carboni Cremonese; Bruno Neves; Conceição Aparecida Martins; Luiz Azevedo; Marcelo Martins;Marcos Neves; Marival Coan; Mauricio Gariba Junior
I) INTRODUÇÃO.
A proposta de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia – IFETs - surge pela primeira vez no contexto da recomposição ministerial do segundo mandato do governo Lula em janeiro de 2007.

Cabe lembrar que em novembro de 2006 foi realizado em Brasília-DF a Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica, com a participação de 900 delegados de todos os estados da federação e de todos os segmentos que desenvolvem experiências de educação profissional e tecnológica no Brasil (Rede Federal, Redes Estaduais, Sistema “S” e ONGs) e, em nenhum momento nos ANAIS E DELIBERAÇÕES deste evento, promovido pelo MEC, levantou-se qualquer debate sobre a criação dos IFETs.

Em abril de 2007 o Governo Federal edita o decreto n° 6.095/07 que estabelece diretrizes para o processo de integração de autarquias federais de educação tecnológica, para fins de constituição dos IFETs no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. A edição de um decreto que traça parâmetros para uma futura lei que cria os IFETs constitui-se uma clara inversão jurídica e fere a autonomia do Legislativo Federal que tem a prerrogativa de rejeitar  ou alterar qualquer projeto de lei encaminhado pelo Executivo.
O MEC tem plena consciência da fragilidade jurídica do decreto nº 6.095/07 e da Chamada Pública 002 de 12 de dezembro de 2007, tanto que no item 8 (das disposições gerais) desta Chamada procura se precaver:
“8.1 - A qualquer tempo, a presente Chamada Pública poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, por motivo de interesse público ou exigência legal, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza”.
Soma-se a esta instabilidade jurídica, no que se refere a criação dos IFETs, o fato de que o primeiro credenciamento de uma Instituição de Educação Superior se dar originalmente como Faculdade(¶ 1º do artigo 13 –Decreto nº5773/06). Cabe ressaltar também um dado conjuntural: a não renovação da CPMF. Este fato levou o Ministério do Planejamento suspender todos os concursos, negociações salariais e reestruturação de carreiras. Lembrando que até o momento não foi aprovado o Orçamento da União para 2008.

 A comunidade escolar do CEFET-SC não pode ser induzida a tomar uma decisão que diz respeito a sua Natureza e Identidade Institucional sem que as condições legais e orçamentárias estejam garantidas, portanto a presente Tese defende a manutenção da identidade desta instituição como CEFET.
II) NATUREZA ACADÊMICA-INSTITUCIONAL DO CEFET.
A primeira pergunta que devemos responder é: qual o status institucional do CEFET-SC hoje? Para responder esta pergunta apresentamos abaixo um breve resumo histórico do marco legal que estabelece a natureza o CEFET-SC.
Em 2004 foi publicado o Decreto nº 5.224/04, que dispõe sobre a organização dos CEFETs:
“Art. 1º Os CEFETs, criados mediante transformação das ETFs, [...], detentoras de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar.

§ 1º Os CEFETs são instituições especializadas na oferta de educação tecnológica, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, com atuação prioritária na área tecnológica.
Também em 2004, o governo publica o Decreto nº 5.225/04 que altera dispositivos do Decreto nº 3.860/01(que regula o Ensino Superior) no que trata do credenciamento e organização  institucional do Ensino Superior :
“Art. 1º, os artigos 7º, [...], passam a vigorar com as seguintes alterações:

       Art. 7º: ... I – universidades;

               II – Centros Federais de Educação Tecnológica e centros universitários; e

               III – faculdades integradas  [...].”
“Art. 2º, o Decreto nº 3860/01, passa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo:
      Art. 11-A - Os Centros Federais de Educação Tecnológica são instituições de ensino superior pluricurriculares, especializadas na oferta de educação tecnológica nos diferentes níveis e modalidades [...].”.

Em 2006, o governo federal publica o Decreto nº 5.773/06, que revogou decretos como os de nº 3.860/01 e nº 5.225/04:
“ Art. 12. As instituições de educação superior, [...], serão credenciadas como:

                      I – faculdades;

                      II – centros universitários; e

                      III – universidades
Como podemos constatar, ao analisar a legislação, o CEFET-SC tem hoje sua natureza definida em Lei: a) Instituição de Educação Tecnológica; b) com Autonomia financeira; c) de Nível Superior; d) Pluricurricular; e) com status de Centro Universitário e f) oferta  de educação tecnológica em todos níveis – formação inicial e continuada, técnica e tecnológica. Logo a proposta de transformar o CEFET em IFET não acrescenta nada na natureza acadêmica da Instituição. 

III) QUAL A REAL  INTENÇÃO DO MEC COM OS IFETs?
O MEC ao editar o Decreto nº 6.095/07 apresenta uma clara intenção de estimular “o processo de reorganização das instituições federais de educação profissional e tecnológica, a fim de que atuem de forma integrada regionalmente”. Para tanto, o MEC estabelece um ritual que passa por: 1) celebração de um termo de acordo entre as Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica em cada estado da federação; 2) elaborar um Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI; 3) aprovar a proposta nos órgãos superiores de gestão de cada uma das instituições envolvidas. 
Entendemos que, não havendo efetivamente nenhuma proposta de integração do CEFET-SC com as outras Autarquias Federais que atuam na educação profissional e tecnológica em Santa Catarina não há porque fazer a transformação para IFET, já que a razão primeira do decreto – a reorganização da rede – não se efetivará.

Cabe ressaltar que a estrutura de multicampi, que aparentemente amplia a autonomia das atuais Unidades, pode ser adotada para o CEFET, basta que haja vontade política do MEC uma vez que não há nenhuma restrição legal. 

Na proposta de gestão democrática – escolha do Reitor e Vice-Reitor - do IFET há um grave retrocesso em relação ao que está estabelecido hoje para os CEFETs. Restringe-se o universo de servidores que podem concorrer a Reitor  – somente docente da classe especial e com doutorado indo na contra-mão das conquistas históricas dos trabalhadores da educação. 

IV) EXPANSÃO DA REDE E OS IFETs.
É importante reafirmar que defendemos os Programas de Expansão I e II do MEC para a REDE e consideramos que a expansão de oferta de educação profissional e tecnológica pública-estatal, gratuita e de qualidade é o primeiro passo para consolidarmos uma Política Pública de Estado e não de governo X ou Y.

Porém, cabe ressaltar que não há no Decreto nº 6.095/07 nenhum vínculo do IFET com a expansão da Rede. Portanto, consideramos um equivoco estabelecer o vínculo entre estes dois temas. Não podemos nos submeter a lógica do “é dando que se recebe”.Todas as novas unidades aprovadas e consolidadas, até o momento, fazem parte do CEFET-SC (Joinville, Continente, Chapecó e Araranguá). Os recursos obtidos através de emendas parlamentares, decorrente das mobilizações destas comunidades, para consolidar estas novas Unidades foram aprovados em 2006 quando o IFET não estava na pauta do Governo. 
V) CONCLUSÃO
Consideramos, pelo exposto, que a comunidade escolar não deve “assinar um cheque em branco”. Vamos manter a natureza acadêmica-institucional do CEFET-SC.

DIGA SIM A AUTONOMIA DO CEFET-SC. Vamos construir nosso Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e reafirmar junto ao MEC o nosso compromisso com a oferta, em todos os níveis,  de educação profissional e tecnológica pública, gratuita e de qualidade.
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